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AUTUAÇÃO

Aus vinte dias do mês de janeiro de 2025 (dois mil é vinte e cinco) AUTUO o preseme
feito, cujo objeto consiste nm CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA
CONTÁBIL, tombando-o sob o nº 004/2025.

Sitio Novo (MA), 20 de janeiro de 2025

Dota Aee Juni
XANGUAY Eae ed

ia nº 008/2025
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ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUN. SITIO NOVO
R ISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO FOLHAS 002
PROC. Nº 4

CERTIDÃO

CERTIFICO para os fins de direito que o Poder Legislativo Municipal não
dispõe de servidor público efetivo com qualificação técnica em contabilidade jumto s
administração pública.

Por ser verdade, firmumos a presente certidão,

Sítio Novo (MA), 20 de janeiro de 2025

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65:925:000
CNP3- 07.207.267/0001-75
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

PROC. NS te
Processo Adm; 004/2025

Sítio Novo (MA), 20 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico
Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na contratação de pessoa jurídica para a prestação de
serviços técnicos especializados de assessoria contábil junto à administração pública.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontramese em consonância com a
LDO, LOA e PPA. (art. 16, IE, da LC nº 101/00)

Sem mais para 0 momento, aproveitamos e ensejo para clevar nossas reais
considerações e apreço,

EXMO, SR.
LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA » CEP 65.925-000
CNPJ -07:307,267/0001-75



ai CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

|INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza à primeira etapa da fase de planejamento é
apresenta os' devidos estudos para à coritrutação de solução que atenderá À necessidade abaixo
especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidado e identificar no
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e dois princípios
que regem a Administração Pública

1- INFORMAÇÕES GERAIS

Processo Administrativo nº 004/2025
Órgão Solicitante: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

a) XANGUAY NASCIMENTO GUEDES
Diretor Administrativo
Portaria nº 008/2028

TI- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL.

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao
assessoramento do corpo técnico lotado no setor contábil do Poder
Legisiativo Municipal, orientando e acompanhando os trabalhos
desenvolvidos pelos servidores a fim de que sejam observados todos os
preceitos legais pertinentes a matéria.

A referida contratação se faz necessária diante da inexistência, nos
quadros desta Casa de Leis, de servidor efetivo dotado de qualificação técnica em
contabilidade pública.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA « CEP 65.925-000CNP) - 07.307.267/0001-75
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PROC, 8 22 pas.
O)Nesse sentido, o corpo técnico lotado no setorid UabapaRdardo 7

trabalhos desenvolvidos pelos servidores, especialmente em razão da importância
dos procedimentos contábeis no âmbito da administração, os quais devem
Observar princípios e legislação especificos.

Se mostra, portanto, necessária à pretensa contratação de
profissional de notório conhecimento é especialização na matéria, resultante de
desempenho anterior c experiência que o habilitem a promover a assessoria dos
servidores da administração pública municipal, com a consecução do regular e
célere desenvolvimento dos trabalhos á luz da legislação em vigência.

Finalmente, após-o devido levantamento dos serviços adequados à
Pretensão da administração, a equipe técnica concluiu pela necessidade esposada
na planilha abaixo.

ITEM OBJETO EA

Os-serviços compreendem:

Assessoria Contábil, Financeira, Orçamentário, Patrimonial e Operacional;Assessoria e Consultoria na elaboração da prestação de conta anual;Assessoria + Consultoria na execução e controle da Contabilidade da Câmara;Assessoria e Consultoria na Análise das Demonsirações Contábeis,
Orientação na aprovação do PPA, LDO e LOA,
Orientação na exocução das dotações orçamentárias do Legistativo;
Orientação na escrituração da Tesouraria;
Orientação na elsboração de demonstrativos contábeis pasa audiências públicas;Orientação na Manifestação formal em processos de Prestação de contas junto ao Tribunalde Contas Estado do Maranhão, nas Cormissões do Poder Legislativo;

SO

:DE

mA

Ot

de

tro

—
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10, Orientação ná geração de arquivos junto nos sistemas do Tribunal
Maranhão (SINGER, SINC FISCAL, SINC FOLHA, SINC CO! E,TEGE, TEGM, E-CONSULTA, ETCESPECIAL, E-PCA e eutros sistemas do Tribunal de
Contas Estado do Maranhão).

1H. Orientação quanto a Publicação dos dados definidos na Lei Complementar nº 131/2009 -
Portal Transparência do Poder Legislativo;

12. Orientação técnica na elaboração c publicação do Relatório exigido Lei de
Responsabilidade Fiscal: Relatório de Gestão Fisçal- RGF e outros (SICONFI).

13. Orientação técnica na splicação dos percentuais minimos definidos na Constituição e na Leide Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;
14. Assessoria « consultoria no ncompanhamento e atualização do CAUC,15. Orientação na elaboração DCTF Web, DIRF e Gutros sistemas da Receita Ecderal.
Do alinhamento com o Planejamento Anual. de Compras

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com q
Planejamento Anual de Compras: do: órgão solicitante, mormémie considerando sui
essencialidade e necessidade posto que voltada a assegurar, dentre outros, n observância aos
princípios da legalidade no que tange nos procedimentos contábeis executádos pela
administração pública municipal.

Dos requisitos da potencial contratação.

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer
seus requisitos necessários.

. Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especiálizados posto que
decorrem da inviabilidade de competição ante a notória especialização da pessos
jumidica/profissional e singularidade dos serviços a serem contratados, não se mostrando
adequado o estabelecimento de disputa por meio de critérios e parâmetros objetivos,
especialmente de valor, tratando-se 0 caso em tela de contratação de serviço revestido de
especialização e experiência singulares, de dificil equiparação,

. A notoriedade restará caracterizada pelo conhecimento da alta capacidade. dos
profissionais ou da pessoa jurídica, os quais devem possuir currículo satisfatório ante a
necessidade di administração, sendo a comprovação realizada por Meio da apresentação
de atestados de capacidade técnica em nome da pessoa jurídica ou profissionais de eus

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CER 65:925-000
CNP3 = 07.307.267/0001-75
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quadros, que indiquem a execução de: objeto similar, bem
comprovem a qualificação técnica-profissional

Será exigido india que o objeto obedeça aos padrões minimos de guálidade
estabelecidos na Lei nº 8.078/90 = Código de Defesa do Consumidor.

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em doge imeses,
Santados de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na farma dos artigos 106 107 da Lei
nº 14.133, de 2021 emite à essenciálidade dos. serviços, os quais não podérião sofrer solução de
continuidade sem que disso resulte Prejuízos nos procedimentos contábeis de responsabilidade
da administração pública,

HI- PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

No «fi do alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o
Jevantamento de mercado por mei da análise das alternativas cabíveis o pertinentes no objeto é,
na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de serviços técnicos singulares de
notória especialização, sua oferta no mercado é restriia, razão porque se mostra necestária a
deflngração do competente procedimento de contratação direta.

Portanto, ante: os aspectos. acima. levantados, conclui-se que a solução
adequada à sutisfação do interesse público é a realização de procedimento de contritação direta
Para a execução do objeto.

Soluções Pamtagem (pontas fortes) Dervantagens (riscos, Tniliações,
problemas)

Contatação de pessa Jurídica
Realização de Procedimento de. | expecialicada e excenção do abjeio Não se aplica:

Contratação Direta de matureio singular pior

TV-DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA « CEP 65,925-000CNPJ -07.307,267/0001-75
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PROC, Nº DO [ADS

1- Descrição di solução a

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e
quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de: serviços técnicos essencinis e singulures cuja
oferta no mercado é restrita, indica-se 1 título de solução (contratação do objeto) a-realização de
Procedimento de inexigibilidade, observadas as disposições contidas nu Lei nº 14,133/2021 e
demais normas pertinentes.

2 Justificativa acereu do parcelamento «da contratação

Por seu tumo, orienta-se à adoção de contratação por menor preco global
considerando a flagrante indivisibilidade do objeto, Com efeito, os serviços cuja contratação é
pretendida, por sum natureza, não adimitem a divisão em itens sem que disso neste préjuizo 4
execução contratual posto que não há como entes -e profissionais diversos: utuirem
conjuntamente, prejudicando a gestão dos serviços e, por via reflexa, 9 escopo do contruto.
Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para u administração,

Entendemos, portanto, são Naver vantejosidade para a Administração no
parcelamento dó objeto,

No tocante n execução contratual, deverá ser observado ó regime de execução
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços seriio executados por preço
certo ctotal. (art. 6º, XXIX da Lei nº 14,133/21)

3=Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem. contratações correlatas ou interdependentos do objeto sub
examinem,

4-- Resultados pretendidos

Pretende-se com à cortrtação em teia, q assessoria dos servidores
responsáveis pelo setor do contabilidade do Puder Legislativo Municipal, buscando a sua

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO:MA - CER 65,925-000CNP - 07,307.267/0001-75
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adequação à legislação de regência e, por via: reílexa, garantindo maior
aplicação e transparência dos gastos públicos.

S- Providências a sereim adotadas

No que tange às providências n serem adotadas urge esclarecer que o contrato
de execução dos serviços deverá ser executado à partir da data de sua assinatura com prazo de
vigência de dozes meses, prorrogável por até 10 (dez) anos nós moldes do que preconizam os
arts. 106 107, da Lein" 14,133/21,

A execução do objeto, por sus natureza, não implicará na necessidade de
adequações no ambiente fisico da administração.

6- Possíveis impactos ambientais

Não se aplica,

V POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:

Considerando, por fim, que-a contratação do objeto não gera iinipucto
ambiental ao município;

CONCLUI-SE

pela necessidade do deflagração da competente processo de cantratação diréia a fim dé que
sejam promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada
nigarosamentea legislação de vigência, em especial Lei nº 141330021.

RUA MINISTRO JONAS, S/NO, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65,925-000CNPJ - 07.307,267/0001-75
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PROC. Ne DOM falo
Tomadas as providências acima indicadas, resguardado

público da contratação.

Assrati
Ausiliar Administrativo

Portaria nº 008/2025

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento
descrito no referido documento,

LEONEL sa REIS
Presidente da Câmara Municipal

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO:MA - CEP 65.925-000
CNP3 - 07.307.267/0001-75.



CÂMARA MUN. SITIO 31
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PROC. NS LOL 1795

Sítio Novo (MA), 20 de janeiro de 2025

comtratação diteta de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicas especializados de
assessoria contábil junto a administração pública

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração,

Atenciosamente,

Auxiliar Administrativo
Portaria nº 008/2025

EXMO. SR.

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

RUA MINISTRO JONAS, SYNº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000CNP3 - 07,307.257/0001-75



ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUN. SITIO NOVOPODER LEGISLATIVO )CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO FoLhAnd oEa

TERMO DE REFERÊNCIA
1, DO OBJETO
pra Contratação direta de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializadosde assessoria contábil junto q administração pública, conforme condições, quantidades eexigências estubelecidas neste instrumento:

ITEM OBIETO SD |v.unt. |v.TorALmeses)
Prestação de serviços de Assessoria e Consullora
técnicos. especinizados Contabilidade Pública,
consoante às aplicabilidades constitucionais e
fiscais, com vastos conhecimentos específicos e1 |Eeméricos, para atendimento as Normas Brasileiras| 12 | 6.000,00 | 72000,00de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público —
NBCASP, Plano de Contas Aplicado no Setor
Público (PCASP) e as normas e princípioscontábeis.

Os serviços compreendem:
a) Assessoria Contábil, Financeira, Orçamentária, Patrimonial e Operacionil:b) Assessoria e Consultoria ns-eluboração da prestação de conta anua!:E] Assessoria e Consultoria na execução e controle da Contnbilidade da Câmara;d) Assessoria e Consultoria na Anélisc das Demonstrições Contábeis;€) Orientação na uprovação do PPA, LDO €LOA,
b Orientução na execução das dotações orçamentárias do Legislativo;8) Orientação na escrituração da Tesouraria:

D Orientação na geração de arquivos junto aus sistemas do Tribunal de Contas do Estadodo Maranhão (SINGER, SINC FISCAL, 'SINC FOLHA, SINC CONTRATA:INFORME, IEGE, IEGM, E-CONSULTA, ETCESPECIAL, E-PCA e outros sisumasdo Tribunal de Contas Estado do Maranhão).k Orientação quanto a Publicação dos dados definidos na Lei Complementar nº 131/2009 -Porta! “Transparência do Poder Legislativo;1) Orientação técnica na elsboração e publicação do Relmório exigido Lei deResponsabilidade Fiscal: Relntório de Gestão Fiscal. RGF e outros (SICONFI),m) Orientação técnica na aplicação dos percentuais minimos definidos na Constituição e naLei de Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;
n) Assessoria e consultoriu no acompanhamento é atualização do CAUC.o) Orientação na elaboração DCTFWeb, DIRF e outros sistemas da Receita Federal,

12. Os serviços obicio desta contratação são carmeterizados como singulares, conformeJustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65,925-000CNPJ - 07.307.267/0001-75
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

13. O prazo de vigência da contratação & de doze meses, contados daprorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 € 107 da Lei nº 14.14.0 serviço é enquadrado dom, continuado tendo em vista que destina-se. à consultoria &

gestores ds administração pública.
aa Por seu turno, O art. 3º- A da Lei nº 8906/04 (Estanto da OAB), Fecentementeregulamentou O tema assim disciplinando:

“Artigo 3%A. Os serviços profissionais de advogado não, por sumnatureza, técnicos e singulares, quando comprovada sum notóriaespecialização, nos termos da toi

Portanto, 05 documentos que compravam a notória especialização e atuação dó profissional queintegra os quadros da possos jurídica a ser contaiada demoristram à experiência do mesmo noteante a prestação dos serviços de assessoria contábil junto n administração pública(desempenho anterior e experiência), trazendo À tona à essencialidade e adequação dacontratação pretendida,
22, O objeto da contratação está previsto no Plano de Comtrtações Anual [2025], conformeconsta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DEVIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO3-1 /A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dosEstudos Técnicos Preliminares, apêndice desto Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
41. Além dos critérios de susterinbilidade eventualmente inseridos na descrição da objeto,Seveim ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis.
Subcontrátação

RUA MINISTRO JONAS, SÍNG, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65925-000CNPJ - 07:307.267/0001-75
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MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO proc nt DO 190

42. Não é admitida a subcontratação do objeto contrutuml. ET
Garantia da contratação
43. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14,133,de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Vistorin
4a, Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:st Início da execução do objeto; dois dias da assinatura do contrato;Local e horário da prestação dos serviços.
52, Os serviços serio prestados no âmbito da Câmara Municipal de Sítio Novo (MA) e deforma virtual.
53. Os serviços serio prestados em horário previamente definido pela contratante.Ea, Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1º, inciso HI, da Lei nº 14,133, de 2021),O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido nu Lei nº 8078, de 11 desetembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),

$ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
$:1. O contrato deverá ser executado ficlmente pelas: partes, dé ácordo com as cláusulasa e as normas da Lei nº 14,133, de 2021, é cada parte responderá pelas consequências
62 Em Caso de impedimento, ordem de paralisação cu suspensão do contrato, o cronagrama deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
$:3. As comunicações entre o órgão ou entidade e 4 contrátida devem ser reatizadas por escritoFEmPre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
64 O órgão ou entidade poderá convocar feiresentante da empresa para adoção deProvidências que devam ser cumpridas de imediato,65, APÓS a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáSonvocar 0 representante da empresa contratada para reunião inicial pera apresentação do planode fiscalização, que conterá informações ncerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de execução dagomiratada, quando houver, do método de uferição dos resultados: das sanções nplicáveis,dentre outros.
Fiscalização
6 - À execução do contrato dever ser acompanhada o fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput),
Fiscalização Técnica
67 O fiscal técnico do contrato acompanhará n execução do contrato, para que sejamcumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo à assegurar os. melhorestesultados para a Administração, (Decreto nº 11246, de 2022, ant 22, VI);

R E q
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14,133, de 2021, art 117, sieDecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11),

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000CNPJ - 07.307.267/0001-75
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6:72. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico di
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo-para(Decreto nº 11.246, de 2022, art, 22, W1),
6.73. 0 fiscal técnico do contrato informará Bestor do comtato, em tempo hábil, a situação

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
615, O fiscal técnico do cantrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o términodo contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou À prorragaçãocontratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
68.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, ns glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,caso necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto nº 11.246, de 2022),68.1. Caso ocorm descumprimento dus obrigações contratuais, o fiscal administrativo doSontrato atuará tempestivamente ná solução do problema, reportando ao gestor do contrato paraque tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,de 2022, art. 23, 1V),
Gestor do Contrato
69. O gestor do contrato coordenará a atualização do procésso de acompanhamento efiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico degerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dasalterações e das prorogações contratunis, claborando relatório com vistas à verificação danecessidade do adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.(Decreto nº 11.246, de 2022, am 21, IV).
8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, detodas -as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 25 medidas adotadas; informando, séfor o caso, à autoridade superior áquelos que ultrapassarem 1 sua competência (Decreto nº11.246, de 2022, urt 21, 1),
8:11, O gestor do contrato ncompanhará a manutenção das: condições de habilitação daContratada, para fins de ermpenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem ofluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

8.12. O gestór do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscaistécnico, administrativo e setorial quanto ao Cumprimento de obrigações assumidas pelocantratado, com menção no seu desempenho na execução contratual, baseada nos indicadoresobjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constur docadastro de mesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII),8.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativode responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela: comissão de que
tataoarnr 158 da Lei nº 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo sejor com competência para tal,conforme o caso. (Decreto nº 11,246, de 2022, art. 21, X).
6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçãodos objetivos que tenham justificado a comtratação e eventuais condutas a serem adotadas pera oaprimoramento das atividades da Administração, (Decreto nº 11.246, de 2022, art 21, VI),
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8:15, O gestor do contrato deverá enviar u docimentação pertinente ao seteformalização dos procedimentos de liquidação é pagamento, no valor hefiscalização e gestão nos termos do contrato.
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTOFl. A avaliação da execução do objcto observará utilizará o disposto neste item:7.11 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

TAS deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigido as atividades
de idos7.14 deixar de utilizar materiais « recursos humanos exigi Parma execução do serviço, ouutilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.Recebimento

72. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pélos fiscaistécnico « administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento dasexigências de carter técnico e administrativo. (Art. 140, 1,a;da Lei nº 14.133 € Anis. 22, X 623,X do Decreto nº 11.246, de 2022),

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de cariter técnico. (Am22,%, Degtoto nº 11.246, de 2022).
7.5. O fiscal administrativo do contrato reslizatá p reseivimento provisório do objeto do contratomediante termo detalhado que comprove o E das exigências de caráteradministrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
746. O fiscal setorial do contrato, quando houyer, realizará o recebimento provisório ob o ponto

79, O Côntratado fica obrigado a repara, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasExpensas, no todo ou em parie, O abjeto em que se verificarem vícios, deftitos ou incorreçõestesultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última“lou única medição de serviços até que sejam andas todas as eventuais pendências quepossam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;
10. À fiscalização não cfetuará o ateste da última: e/ou única medição de serviços até quesejum senadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no RecebimentoProvisório, (Art 119 clear. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7,14. O recebimento provisóriotambém ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entres dosManuais é Instruções exigíveis.
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correções;
7135 Emitir Termo Detalhado pára efbito de recebimento definitivo, dos serviços prestados,com base nos relatórios e documentações apresentadas; é7.134 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Futura, com o valor exato
7.135 Enviar a documentação pertinente no setor de Contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gesto,7.14, No caso de controvérsia sobre s execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadequantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-seà empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertiie à parcela incontroversa da execução do

do art. 7º, $3º da Instrução Normativa SEGESIME. nº77/2022.747.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, manterido-se a possibilidadeSe prorrogação, no Caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassemO limite de que trata o inciso II do nrt. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.7.18. Para fins de liquidação, O setor competente deverá verificar se 8 nota fiscal ou instrumentocobrança equivalente nprescitado expressa. os elementos. necessários c essenciais dodocumento, tais como:
7/18.1.0 prazo de validade;
718.2, 8 data da emissão,
7.183,08 dados do contrato e do órgão contratante,
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7.184. o periodo respectivo de execução dó contento; ASS718.5. 0 valor a pagar, e
7:18.6. eventunt destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.J:19, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento dê cobtâniça equivalênte ouSircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadoprovidencie ns medidas sancadoras, reiniciando-se- 0" prazo upós a comprovação daregularização da situação, sem ônus no contratante:720. A nota fiscal ou instrumento de cobrinça equivalente deverá ser obrigatorinmente

Prazo de pagamento
1:26. O pagamento será efetuado no prizo de até 10 (dez) dins úteis contados da fralização daliquidação da despesa, conforme seção anterior, nOs termos da Instrução Normativa SEGES/MEnº 77, de 2022:
7,27. No caso de atraso pelo Contiutante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre 0 termo final do prazo de pagamento até à cata de sua efetiva realização,mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento

730. O contmindo regularmente optante pelo Simples: Nacional, nos termos dá LeiComplementsr nº 123, de 2006, não softerk n retenção tributária quanto aos impostos e
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fis semtributário favorecido previsto ná referida Lei Complementar
& FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de jutgamento da81 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidadede licitação. com fundamento nu hipótese do art. 74, IT, “e”, da Lei nº 14,133/2021.Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBALExigências de habilitação
85 Para fins de habilitação, deverá o lcitinte: comprovar os: seguintes requisitos:Habilitação jurídica

opera, com averbação no Registro onde tem-sede a matriz;8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva,
Hubilitação fiscal, social e trabalhista
812: Prova de inscrição no Cadastro Nacionsl de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFisicas, conforme q caso;
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do ral
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos I-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5,452, de 1º de maio de
1943,
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadial/Distrital] ou EMunicipal/Distrital]
felativo no domicílio ou sede do fornecedor, pertinente. ao seu ramo de atividade e compativel

com o objeto contratual; '
8,17, Prova de regularidade com a Fazenda [Estidual/Distrital] ou [Municipal/Distrital) do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,
8.18. Cuso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
& apresentação de declnração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8,19. O fomecedor enquadrado como microemproendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribumtes estadual e municipal
Qualificação Econômico-Financeira
8.20, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida wsua participação na licitação (art. Sº,
inciso Il, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples,
821. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fonécédor - Lei nº
14.133, de 2021, ut 69, caput, inciso IN);
822. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis do último exercicio social, comprovando,
823.1, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a | (um),
823.2, As empresas criadas no exercício financeiro da ficitação deverão atender à todas ns
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço deabertura.
8.233, Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a: pessoa
Jurídica ter sido constituída há menos-de 2 (dois) anos;
834. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no límite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD no Sped.
8.24. Caso a empresa licitame apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), ser exigido
para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimêmio líquido mínimo) de 10% do valor total
estimado da parcela pertinente,
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da: licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstintivos contábeis pelo balanço de
abertura, (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, 81º),
8.26. O) atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor
Qualificação Técnica
8.27, Comprovação de aptidão para a execução de objeto similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com O objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional campetente, quando for o caso,
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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PROC. Ne (227 (2229

Autórizo, ná forma da Lei nº 14,133/21, a deflagração do competente procedimento
administrativo que vise selecionar a melhor proposta para o Poder Legislutivo Municipal.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonincia com u LDO,
LOA € PPA. (art. 16, 11, da LC nº 101/00)

AUTORIZAÇÃO

Sítio Novo (MA), 20 de janeiro de 2025

Presidente da Câmara Municipal
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Processo Adm: 004/2025

Sítio Nova (MA), 23 de janeiro de 2025

A Chefia de Gabinete/Tesouraria vem por meio deste solicitar a emissão de parecer
jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, nos

seguintes termos;

1- CONTRATADO: ICONSULT = CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL

LTDA. (CNPJ 52.051,628/0001-10)

ITEM OBJETO OTD |. UNT. |V. TOTAL
Prestação de perviços de Assessoria é Consultoria tecnicos
especinlizados Contabilidade Pública, consoante ds
mplicabilidades constitucionais e focais, com vastos

1 conhecimentos especificos e genéricos, pará atendimento as] 12 | 5.000,00 | 60.000,00
Nocmas Brasas de Contabilidade do Setor
Público - NECASP, Plano de Contas am Setor
Público (PCASP) e as normas e principios contábeis

Os serviços compreendem:
a) Assessoria Contábil, Financeira, Orçamentária, Patrimonial é Operacional;
b) Assessoria e Consultoria na elaboração da prestação de conta anual,
€) Assessoria e Consultoria na execução c controle da Contabilidade da Câmara;
d) Assessoria e Consultoria na Análise das Demonstrações Contábeis,
e) Orientação na provação do PPA, LDO e LOA,;
f) Orientação na execução das dotações orçamentárias do Legislativo,
g) Orientação na escrituração da Tesouraria,
h) Orientação na elaboração de demonstrativos contábeis para audiências públicas;
1) Orientação na Manifestação formal em processos de prestação de contas junto no

Tribunal de Contas Estado do Maranhão, « nas Comissões do Poder Legislativo;
j) Orientação na geração de arquivos junto nos sistemas do Tribunal de Contas do Estado

do Maranhão CSÍNGER, SINC FISCAL, SINC FOLHA, SINC CONTRATA,;
INFORME, IEGE, IEGM, E-CONSULTA, ETCESPECIAL, E-PCA e outros sistemas
do Tribunal de Contas Estado do Muranhão),

k) Orientação quanto a Publicação dos dados definidos. na Lei Complementar nº 131/2009 -
Portal Transparência do Poder Legistativo;

ty Orientação técnica na elaboração e publicação do Relatório exigido Lei de
Responsabilidade Fiscal: Relatório de Gestão Fiscal. RGF e outros (SICONFT).

m) Orientação técnica na aplicação dos percentuais minimos definidos na Constituição e na
Lei de Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;

n) Assessoria e consultoria no acompanhamento e atualização do CAUC,
0) Orientação na elaboração DCTF Web, DIRF e outros sistemas da Receita Federal,
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H - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA À INK
LICITAÇÃO

A inexigibilidade de licitação para n contratação dos serviços de assessoria « consultoria
contábil se funda no inciso IM, “e” do art 74 da lei 1413321 0025, 88 1º 2º, do Decreto-Lei
1º 9295/46 é, portanto, se justifica pela inviubilidade de competição ante a singularidade

técnica e notória especialização do profissional titular da pessoa jurídica contratada.

TM - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS:
Conforme já abardado no Termo de Referência, o profissional cuja contratação é pretendida
Presta serviços de assessoria contábil no Ambito da administração pública há unos, sendo,
Portanto, dotado de notória especialização em decorrência de experiência e desempenho
anteriores.

TV- JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço dos

dunto 1 outros ento da administração. pública nos últimos exercicios financeiros, dos: quais
extmi-se valores, a título de contraprestação, compatíveis com o orçamento apresentado nos
Presentes autos. Assim, 6 valor proposto encontra-se compatível com é praticado pela pessoa
jurídica. Segue em anexo a minita do contrato administrativo para apreciação e aprovação.

Outrossim, esclarecemos que as despesas: encontram-se em consonância com a LDO,
LOA E PPA. (art. 16,1, da LC nº 101/00)

Sem mais, registramos protestos de estims e consideração.

Portaria nº 008/2025

EN
Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Sítio Novo =MA
NESTA
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PROPOSTA DE PREÇOS

Imperatriz/MA, 23 de Janeiro de 2025

A
Câmara Municipal de Sitio Novo
Sítio Novo/MA

ICONSULT-CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA, com sede na
Rua João Lisboa nº 658, Vila Lobão, Imperatriz- MA, inscrita no CNPJ sob o nº
52.051.628/0001-10, registrado no CRC/MA, por intermédio do seu representante legal
Sr. Gilson Nunes Lima, brasileiro, cantador, com registra no CRC/MA 012078/0-7,
abaixa assinado propõe à Câmara Municipal de Sio Novo/MA, os preços infra
discriminados para Prestação de serviços de assessoria e consulioria técnicos especializados em
contabilidade pública, consomtc às uplicabilidades constitucionais e fiscal, com vastos
conhecimentos específicos e genéricos em contabilidade aplicada na sotor público

ITEM (OBJETO QI lp unt, |P.TOTAL(meses)
Prestação de serviços de Assessoria e

1 [Consultoria técnicos especializados em) 12 [6.000,00 | 72.000,00
Contabilidade Pública

Os serviços compreendem

Assessoria Contábil, Financeira, Orçamentária, Patrimonial 2 Operacional:
Assessoria e Consultoria na elaboração da prestação de conta anual;
Assessoria e Consultoria na execução e controle da Contabilidade da Câmara,
Assessoria e Consultoria na Análise das Demonsirações Contábeis,
Orientação na aprovação do PPA, LDO e LOA,
Orientação na execução das dotações orçamentárias do Legislativo,
Orientação na escrituração da Tesouraria;
Orientação na elaboração de demonstrativos contábeis para audiências públicas,
Orientação na Manifestação formal em processos de prestação de contas junto ao
Tribual de Contas Estado do Maranhão, « nas Comissões do Podes Legislativo,

10. Orientação na geração de arquivos junto aos sistemas do Tribunal do Contas do
Estado do Maranhão (SINGER, SINC FISCAL, SINC FOLHA, SINC
CONTRATA, INFORME, IEGE, IEGM, E-CONSULTA, ETCESPECIAL, E-PCA
“e outros sistemas da tribunal de Contas Estado do Maranhão)

11. Orientação quanto a Publicação dos dados definidos na Lei Complememar nº
131/2009 - Portal Transparência do Poder Legistanvo,

12 Orientação técnica na elaboração e publicação do Relstório exigido Lei de
Responsabilidade Fiscal. Relatório de Gestão Fiscal RGF « outros (SICONFT)

15. Orientação técmica na aplicação dos percentuais mínimos definidos na Constituição
ena Lei de Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;

14, Assessoria e consultoria no acompanhamento e atualização do CAUC.
15. Orientação na elaboração DCTFWeb, DIRE e outros sistemas da Receita Federal

o

de
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eita
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a) Prazo de validado da proposta: 60 (sessenta) dias
b) O objeto deverá ser executado a partir do recebimento da "!

expedida pela Câmara Municipal do Sítio Novo.
e Preço total da proposta é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)

ICONSULT CONSULTORIA E | Assinado de forma digital por
ASSESSORIA CONTABIL A JT CONSULTORIA E ASSESSORIA

ICoNStEREORSUL roRIA É LTDA
Representante Legal

EsRUa João Lisboa, 458; Vila Lobão, CEP:65.910-020, IMPERATRIZAMA.
re(99) 9848-0906 Emei! g2nimoBomai com
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE Limaro

ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONT;

Pato presente insirumonto particular de Contrato Social:
GILSON NUNES LIMA, BRASILEIRG, SOLTEIRO, contador, nsscido(a em DG! I/ISÊ3, nº do CPF-HIA 63054220,
resieania e domicliado na cidade da Imperatriz - MA, tá RUA Joga Lisboa. nº Es, Vila Lobão, CEP: E5910-020;
Pesolvem, em comum neordo, constituir uma sociadade empresária Imitádia, nos: temos dia-Lei nº 10.4062002,
mediante a Condições & cláusulas seguintes:
gaia DO NOME EMPRESARIAL (art. 907, E, CC)oniedac quptara cano nome empresaNarCONSULI, CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, é
Dnbsb a erorestão IEONSULT CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL coro nome aaa

À sociadade lerá jeto O exercício das ines. Econtmica-ATIVIDADES DEa E sa er Ra e
Esc EO E APOIO ADMI ; DE ENIO EE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

único, Em estabelecimento sleito e Sede reicia (ay
AIM VA DE CONTABILIDADE 6520802 que E onóna CONT E
TRIBU! ig COMBINADOS O E APOIO ADMINISTRATIVO. So TÃO
PREPAF E SERVIÇOS EEE TADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
ESPECIPÓADOS ANTERAMENTE
E axoreerá as seguintes atvidades:
MEN CR + Atividades de contabilidade

ENAE Ne 21 100 - Sorviços cumiados de esrddr é poi aumindadro
CNAE Nº 2490-9796 - Preso ce documenta Bag copias ae amis não
apeeticados anteriomenta

REM MC A A a pe ANG
CLÁUSULA V- DO CAPITAL (ART. 997, Mi 8:1V é ART, 10526 1,055, CG)
O capital será da B$ 30.000,04 ita ml reais), civeldo em 1 quotas, nô valor nominai di R$ 30.000,00 frita mil

reais) cade uma, lormado por IS 30.000,00 (ita ml rezis) em moeda córranta no Pais
Párâgrato único. O capital ancontra-sa subscrito e Integralzado pelos sócios da seguinte forma:
[Nome do Sócio ERES LEELI [a
[GILSON NUNES UMA 1 30.000,00 100,00]

[TOTAL i S0:000,00] 100,09]

CLÁUSULA DA AOUIUTRAÇÃO (ART: a
aomnisiração da sogiedada terá execvioa pelo só00GILSON NUNES LIMA que raprecantará a

Soc e Boca pre tdo e niguer ato ds penião pertnent RO abjto ape” pra
Parágrato único. Não constitindo o objeio socist, = alisnação au 2 onsração ds bens iméveis depende de
autortcação da mania.

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRIMONIAL fert. 1.055, CC)



CIIMARA MUN. SITIO NOVO
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(2082
CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE El

ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁB

Ao lórmino de cada exercício, em 91 de Dezembro. o adminisiridor prestará contas Os sua
adminisisação, procedendo à eisdoração da inventário, do baianço paimimanial < dn balenço da ragultado econômico,
cabendo ao(s! Eácio(s), 08 lucros ou perdas apuradas.
CLÁUSULA VII» DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, 6 1º CC a art. 57, leia

Lei mr 8.834 de 1994 )
O Acininistadar declara, Gob Es pesiás da le, de que não est Impedido de exercer a administração da empresa, por
lei espeoist ou em virtuio de condenação criminal, ou por se encontra” sob os-sleltos dela, a pena que véde, aínda.

qué temporariimento, & acesso a cargos públicas, ou por crime lakmentes, de prevaricação, pela ou subormo.
Soncussão, poculato, ou contra & economia popular, corra o siziarma fisanosiro nacional, contra normas de delesa de

Cêncorrância. corra ae relações de consumo. lá púbiica, qu a
CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio podará, fixar uma retirada mengal, m lilulo do pro Isboro para o cócia administrador, observadas as

disposições recuiamantares pariinetas
CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS.
À socisdado poserá levantar balanços intarmadiárias ou intarcaiarms » distribuir es lucros evidenciados nos mesmos.

CLAUSULA X1- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓcio .
Retirando-sa, Iniocendo ou Intesgitada quaiauer sócio, a sociadada coniinuarã suas alividatiss com os herdeiros,
aucessores é o Intapez, desta que autorizado legalmente. Não sendo possível ou ingxistindo interesse destes ou
olé) sócio(E) rEmanascente(s) nº continuidade da sociadado. este será Iguiada após a apuração do Bsianço
Paitimonial nã data da =vanto. O resultado postivo Gu negáivo Será ou suportado elos sócios ne
proporção de sua quotas.
Parágrato único - O mesma procadimanto dará ndatada Em ouiros casos sm que a soindada sa esmolvarem retação
áiseu sóelo.

A ca São POCO dis cedia 04 tranfovidas a tceiros gem a conserto do oro“rivais o sm opa a somo: sócio,
a quem fics assegurado, em igualdade de condições a prego direita da preferência para à sua aquisição se postas à

Cateia tomaizando, se reaiizada a cossão delas, a isração contratual pertinente, ii -

Sebo decalque à solednci do emquaira como Meroampresa - VE. da LesComplementar.só quem se coma - ME, pos termos
Ta do dezembro is 2008, 9 que não se enquaara am qualquer das Npóleses e exclusão relacionadas no 6 4º do art
de munelonae ii (art 3º 1 LO 1 125, do 2006)

CLÁUSULA XY - DO FORO
Fica alia O Foto da Comarca de Imperatriz - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-sa 3
quEiquer outro por muio especial que seja.
E por dstaiam em fariato acordo, em tudo que ns Insirumianto pasfcular 1! lavrado, corgamsa a cum

presenta ato OONSINAVO, “O assmam O preserte Insirumanto em ums Única via qua sará desinada 20 registro e
acquivamesto na-Junta Comeraial do Estarto do Maranhão.

Imperatriz - MA; O1 dis setembro da 2073

GEBON NUNES LA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. 1 MAR aos
Secretaria Especial da Desbutocraização, Gestão a Geveria Digitál É
“Secriaia de Governo Diglal | sc. He OH
Departamento Nacional da Registro Empresarial e Intagração

ASSINATURA ELETRÔNICA

7146304220 GIESON NUNES LIMA

exrarico  nioxemo me caras assa savzs 208 0º atsoneangaa-
mesmoemto, zuLlestrs eu Ua/09/2033,
CGI0o EX WKrICAÇÃO, HHILINIEMA: Ge pa mama,
HERO SLISIAESMOS, EI EFEITOS DO Naoinraá sai 1/85/2633.

SUCEMA caes - comemscen 3 Asasmara commáari rss
<aaom xord mm metida preces

pr ape
mqnsetasiiomm ore de

emssgaçãs qua mm remete minor é o ia att iii coa ra ãoES TD per ctçe ”
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ASSINAT
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria ds Receita 1)
Procuradoria-Geral da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉSITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Noras: ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA
CNPJ: 52.051.628/0001-10
Ressalvado o diralto de a Fazenda Nagional cobrar é inssrever quaisquer dividas do
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado quo visrem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências nm seu nome, telativas à cráditos tributários administrados pela Secretaria.
da Receita Federal do Brasil (RFB) s-a inscrições-em Divida Ativa da União (BAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN).

Está csrbdão é válida para o asiabeiecimento matriz e suss fiais o, no casa de ente federativo, para
todas cs órgãos fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refora-se À eltuação do
sujeito passivo no fimbito da RFB-e da PGFN n abrange Inclusive es contribuições sociais previstas
tas alinea a x “dº do parágrato único do sr, 11 da Lei nº 8.212. da 24 de julhu de 1891,

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação da sua autenticidade na Internet, noz
enderisços <hitp /irib gov br ou <httm/ivewwpqim. gov bre,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PSEN nº 1751, de 210/2014
Emiida às 10:30:55 do dia 16/09/2024 <hora e data da Braslhs>,
Válida até 16/03/2025.
Código da controlé da certidão; 1EAZB3254DCS SDBS.
Qualquer rasura ou ementa invalidará este documento,
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CAIXA
Certificado de Regulnridade
do FGTS- CRF

Inscrição: — sz081 s2mo0oL-10
ae INCONSULT CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LIDA

Endereço: JOAO LISZOA 658 [VILA LOBO / IMPERATRIZ / MA EsSia-aão

A Calka Econômica Federal, no uso da stribuição que lhe confere a Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio ds 1990, certifica que, nesta data, a

eimprésa acima Idenhificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presenta Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/01/2025 a 16/02/2025

Certificação Número: 2025011805596121773103

informação obtida em 20/01/2025 08:12:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em iel esta
condicionada E verificação de autenticidade no site da Ceixa:
www.calxa.gov.br

espe era rt caps oe conta tpagenicorassta Emprego ”m



ARA MUN, SITIO NOVO

GOVERNO DO ESTADO DO MARAN
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certiião: 487376124 Data da Certidão: 28/11/2024 11:53:04

CPFICNPS 52051628000110 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO

Gertificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema cesta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7:799, de 19/12/2002 e disposto no ertigo 205 da lei
nê 5.172, de 25 de outubro de 1988 (Código Tributário Nacionai), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todaviá, & Fazanda Pública Estadus! o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas é não alcançadas paia decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

A autenticidade desta cerdão deverá ser confirmada: no endereço:
htp:/portal sefaz ma. gov. br, clicando no item "Certidões!-s em seguida-em "Validação de Certidão Negativa
de Dabito”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 28/11/2024 11:53:04
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANH.
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 099255/24 Data da Certidão: 28/11/2024 11:53:47

CPF/CNPJ CONSULTADO: 52051628000110

Cerificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1982. substanciado palos, 240 a 242, da lei

nº 7.789, de 19/12/2002, bem como-prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de

+968 (Codigo Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em noma do
sujeito passivo acima Identificado.

Validade da Cortidão: 90 (noventa) dias: 26/02/2025.

A autenticidade desta cenidão deverá ser confirmada no endereço:
htipiliportal sefaz ma gov.br/, clicando no item "Certidões! a em seguida am “Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa”

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/11/2024 11:53:47



apt PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTARIA - SEFAZGO
CNPJ: 08.159.455/0001-16

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 365/2025
AUTENTICAÇÃO: OONV-ORUR

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa Interessada, que o contribuinte ICONSULT -
CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA, devidamente  Inscrio(a) sob
o CNPJ 52.051.628/0001-10 abaixo qualificado, encontra-sa em situação regular perante a
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos
referentes a Tributos municipais, Insoritos ou não em Divida Ativa, até a presents data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótesa prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa lenai prevista no artigo 149 ca Lei Federal nº5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de dábitos não abrangidos pela presents certidão,
como débitos objatos de ações judiciais em andamento e outros débilos que porventura não tenham
sido migrados ns mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 52.051.628/0001-10
Razão Social: ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA
Enderaço: JOÃO LISBOA, 658 VILA LOBÃO
Inscrição: S439910000002927-5
Enquadramento: 85 SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 02/09/2023
Atividada Principal: 6920801-ATIVIDADES DE CONTABILIDADE
Nome Fantasia: ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL

A Referida Certidão terá validade até 11/03/2025.

IMPERATRIZ-MA, 10/01/2025.



sa + PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

KUN, SITIO NOVO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

DICIARO
DO TER

Nomé: ICONSULT - CONSULTOSTA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
Cxed: 52.051.628/0001-10
cCerridão nº! 65454374/2024
Expedição: 23/09/2024, às 12:10:53
validade: 22/03/2025 - 180 (cento e Gízenta) diss. contados da data
de sua expedição.

Certifica se que ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscritola) no CNES sob o nº 52.051.628/0001-10,

Não CONSTA como inadimplente no Banco Nacionsl de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com bass nos arca. S42-A e 583-A da Consolidação
das Leio do Trabalho, acrescentados peles Leis ns.º 12.440/2011 &
13.457/2017, e no Ato 01/2022 da COUT, de 21 da janeiro de 2022,

Ou dados constantes desta Certidão são de zesponsabilidade dos
4ribunais do trabalho.
no caso de pessoa jurídica, a Cerridão aresta a empresa em relação
à todos os seus estabelocimentos, agências ou filiais,
A aceitação desta Certidão condiciona-se à verificação de sus
autenticidade no porta! da Tribunal Superior do Trabalho aa
internet (htrp://Www.tet.jus-br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Eanco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idencifização das pessoas naruraíis » jurídicas
inadimplentes perânte a Juatiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória cránsitada em julgado ou em
acordos judiviaia rrabalhistas, inclusivs no concernente aos
recolhimentos prévidenciários, a honorários, a custas, a
=molumentos ou & recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão ds Conciliação Prévia ou demais cítulos que, por
disposição legal, contiver força axecutiva.



ARA MUN, SÍTIO NOVO

FOLHAS QUO.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARA:

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ÃO

Data emissão: 10/01/2025 Nº da certidão: 12500091112

Data do validade: 10/03/2025 Código de Validação: 1D13cfatza
NOME: ICONSULT-CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA

CNPJ: 52.051.628/0001-10

Gis dedos dos documentos constantes nessa Certidão foram Infoematdos: pelo solicitante, sue Hluizndado e
autenticidade deverão sor conféridiis pelo interessado, conformeo documento original (ex: CPF.
Identidade, etc.)

Cartífico que NADA CONSTA ros registros de distrfbuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO da Poder
Jusiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido da Faiância, Concorciata e
Recuperação Judicial distrbulda(s) qua estejs(m) am tramitação em face da pessos solma identificada.

A Certidão de Falência, Concordate e Recuperação Judicial contemplá ações de Falência, Recuperação
JudioialExtrajuciciai o Insolvância Civil

Observações:
5) Os dados do(a) solicitante acima informado são de suz responsabilidade, devendo & titularidade sar
conferida pela interessado elou destinatário;
bj A validada desta certidão é de SO (sessenta) dlss:s partir da-daia de sua emissão, Após essa data sera
necessária & emissão de uma nove certidão:
) Esta cortidão é válida eponas para maiores de 18 anos.
a) À autanlicidade desta certidão poderá ser confiimads na pégina-do Tribunal de Justiça do Maranhão -

veem Aim jus br-= menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima Identificado.
b) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau),
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Cicrema |
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO ceríifica que o(a) profissional Identificado(a) no presente documento
encontra-se-em dia-com seus débitos parante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
GILSON NUNES LIMA
MA-012078/0-7
CONTADOR
**,830.542-""

A presenta CERTIDÃO. não quita nem Invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriarmente. venham a ser apurados pelo CRCMA contrá a referido regisiro.

A Iaisificação deste documento constitui-se em crime previste na Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penei.

Emissão: MARANHÃO, 15/01/2025 as 14:27:27.
válido até: 31/03/2025.
Cediga de Controle: 911589.
Para venficar a eutenticidade-deste document consulte o site- do CROMA,

mes eg crer err AA Agron a neta Emi Cid epa neemzoea ram
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6) CRCMA proc, e — DOU pano.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO csrifca cu olá) profecia Irado) io preseria donbymento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME. GILSON NUNES LIMA
REGISTRO.........: MA-012078/0-7
CATEGORIA.......: CONTADOR
cer. 830.542

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Penal
Brasileiro, suleitando o aulor à respectiva ação penal. Código

Emissão: MARANHÃO, 14/01/2025 às 16:21:25,
Válido até: 14/04/2025,
Código de Controle: 88278.
Para verificar a autenticidade deste documento consulte o ils do CRCMA.
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GJCRCMA =
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que a Organização Contábil identificada no presente
documento encontra-se-em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO.
BENOMINAÇÃO....: ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL
LTDA
NOME FANTASIA...: ICONSULT Y CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL

MA001421/0-5
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU)

1 52.051.628/0001-10

A pressnte CERTIDÃO não quits nem invalida quaisquer débitos: ou infrações que,
posteriormente, venham a ser spurados pelo CRCMA contra a referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeilando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 15/01/2025 es 14:30:21,
Válida até: 31/03/2025,
Código de Controle: 188979.

Para verificar a autenticidade desta documento consulte 6 sita do GRCMA.

ESG ong Sp cpa nensfinçõe, pas



names, 1929 ata

SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL.
52.051.628/0001-10 1

A falsificação deste documento constituisa aBrasilro, aujetando à mutor à respoctva ação ponei” Po Géigo Panai

m
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Resultado do Exercicio em: 31/12/2024

EM R$
RECENA BRUTA — 135.000,00]

Serviços Prestados 135.000,00

=) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA | == — 7680,00]
Simples Nacional 7.680,00

[E=FRECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA DO Sra
[( -) CUSTO DA RECEITA BRUTA o. 8.382,92]

Despesas Gerais

= RESULTADO:
=JDESPESAS OPERACIONAIS! 1.841,25]

Administrativas 598,95
Tributaras 100,00
Financera 1.142,30

E YOIVIDENDOSPAGOS | TE — 72.000,00]
[E OPA DE E a — asso

Clgon Nunes Lima Jokesino Cotta Neves
CRCIMA OIZDTIO-O
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| DIVIDAS OPERACIONAIS | -
OBRIGAÇÕES FISCAIS 780,00

Simples Nacional a Recolher
PATRIMÔNIO LiqUIDO

Capital Social Reslizado
Lucro do Exereico

Glison unos Lima Jahatins Costa Neves
Titular CRCIMAj OIzOTIIO O
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CRCIMA) DIZOTIOO



Acre End de osboroomç BUS ovemo Digital câmara fara fts fovo
Secretaria de Geverrio Digital FOLIANS OO90
Departamento Nacional do Registro Empresarial a (niagração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Ceslilicamos que o-ato da empresa ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA consta

assinado digitalments por

CPFICNPS
1483054220 (GILSON NUNES LIMA

rrarasmoasa JAKELINE COSTA NEVES.

cemrerco o masters me12/22/2827 DRH3O Boo yr aunteminneo
PRPEDSCSA, 2808444 E L0/53/3428.
CêEsoo HE WEAEEICAÇÃO, L2NSL1069N7, Eae Ea sema, tznbinameesia.
Duas, SISSIMGIAS. DOM REEFHOS DO Mectermo-me. 22/12/214,

JUÇEMA  icomanor = comemmsorth  atmameca cosráaia, irma
caxias Jomat je monta piora.iene oras

come. empresacacsi ma gore
& oniláeio vv decamaitd, de jnpres. flog JUL À mopmação de a soreptióiiat us

PENTE pensa, Efe, a pagan Ego ve facão



mam em
CAMARA MUN. SITIO NOVL

t EQUHÁ Nº
ICONSULT = CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA. . $

CNPJ: 52.051.628/000110 NIRE: 2120423402 proc, ue DE 4
RUA JOÃO LISBOA, 658 VILA LOBÃO - IMPERATRIZ =MA CEP: 65:910-020
Balanço-de Abertura Realizado em 02/03/2073.
Descrição “Classificação Tere Aval é

ativo 4 30.000,00

CIRCULANTE u 30.009,00
DISPONIVEL 12105 30.000,00
Caixa 11105.004 30.000,00

PASSIVO
z

PATRIMONIO LIQUIDO 2

SARPEAESEL 24d
Capital Social 2430:001

1-Balánço resitzado conforme documento enviada pelo comtrihulnta

30.000,00



CAMARA RUM, SITIO NOVL
FOLHA N? Ddugepass

IEONSULT — CONSULTORIA E ASSESSÓRIA CONTÁBIL LTDA
CNPJ; 52,051.628/0001-10 NIRE: 21201423402 PRO:
RUA JOÃO LISBOA, 658 VILA LOBÃO - IMPERATRIZ = MA CEP: 65:91)-020
Balanço. de Abertura Realizado em 02/09/2023. ASS!

DOU YyS

NOTAS EXPLICATIVAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
ICONSULT = CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA é uma sociedade
limitada unipassoál, com fins econômicos e com seda s fora na cidado de Imperatiz/MA,
tando gomoiobjeto sociei a prestação de serviços voltado para serviços de contabilidade.
o assessoria contábil com Infelo de atividades em 0209/2023 é sua regência se dá pelo
Contrato Social com respaldo legai na Lei Federal? 10.406/2002.

2-CAPITAL SOCIAL

O capital sócia! é de R$ 30.000,00, (trinta mil reais) lotaimento integralizado:.

ODAÍAS LIMA DA SILVA
CONTADOR

cor oem ses one mis



eee
CAMARA MUN, SITIO NOUE.
FOLHA NE

ágina 3 de 4
POC, dt DOM 4

ICONSULT = CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA
CNPI: 52.051.628/0001-40 NIRE:21201423402
RUA JOÃO LISBOA, 558 VILA LOBÃO - IMPERATRIZ — MA CEP: 55.910-020
Balanço de Abertura Realizado em 02/09/2023 Folha3

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO
ATIVOE NO PASSIVO 30.000,00 [TINTA MIL REAIS) DE ACORDO
COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FO! APRESENTADA.

Imperatriz, 02 DE SETEMBRO DE 2023

Sp NUNS LIMA,Adicadoremissão
OBAlaS EMMA DATE VACONTADORARTES CR de



MINISTÉRIO DA ECONOMIA CÂMARA My SITIO QE
Socrataria Especial de Dasburocratização, Gasião a Governo Digllal FOLHA NO,
Secrstaria da Governo Digital

Departamento Nacional de Regiatro Empresarial w integração cus DOU 9095

ASSINATURA ELETRÔNICA e,

Cartificamos que-o ato da empresa ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA consta

assinado digitalmente por:

CPF/CNPI
18871155387 JODAIAS LIMA DA SILVA

maR3054220 (GILSON NUNES LIMA.

enstrato 6 masisrao me 34/39/204 Aav43 aSu mr aemxtaresato
Frorocmo amAmSLM ds 14/08/205.
Genro 0a VERIFICAÇÃO, 1331485ESN0. xe Ea secs, esoniezapemso,
mr, atastesndta. com EFELIOS DO fesiacao mm: ca/03/5255,

JUCEMA  isumas - cnisizmira a aasmaccesa acerdars atoa
can Ass se pecas sara
vou meprametac! 1a. gor-t

à ueitâiio des - tes memo ma poco vn a passe sorséim,
TETE E e E o ae



cpiegrepso

vepertg,

pre

it





VasoOL

pro

“ETOZ20OLSOOV3aSEOL/IVNOVNÓlNOd“VdZDd

64VLOP"DU'EOG| 30

OMÉNZAON

ODONEOjosvN.

*yive|OODAVISOA

TVMPLLVIN

"OMFIISVEAVENOISVN

VAISAINNNNOSTID

v

TYININYNHIAODACVAMEVINOD

sNaSOLV1OySvnavusspa 2aosund

OQ

OYEMIINOD

20

OOVILILIADTO

JLNISSHAO

JHISNOD'HVNVSV

A

-SODHVIA

OYS

JAVATTINDVA

V

aprogfnao,

SMSATCA

POA=

TI

2

mt

li

SOME

OBS

IPopjnõea



2

É

|pmmarorpmasianavsongs

Di

aongauipiaquoo

apey

nstsageropdmprassoa

sexogg:Tmayprogear

A

Edstrenaepeouor)

só

|

o

ERA

ciade

JOLapopergera

ed

send

ap

onuditeromasary

06|

09

dgstoomaomniddy

seupuudoeenbeogup

crcontra

snemibrci

dpADi

56

| o

25PeSOqunggutxangpmore

trojssgosaàjutDosapepirqueaodooy

a

“pata

onjoqua

opuia,

dr

|

OG

|oemanta

ep

vansoppumdyeueigea

PESAEoeliaNdE)eptmjpriy

ca

[06

x

TuhogSpofferEipolpf]

sositqnanosivegem|

]

SOReproNgysesgaonivingexpbemsdraçãopdstpyury

EZUEPRNISEmIRC]

OSDURPS

Dior

| 06

DSMoneyepquáosi=s

CINTAONSOS)OpCaLinaEg

a

OULaaN|ojeunror|

E
£6

|

O

Dr"emosapolnaryspam

MUDASOUSAUMA(Aa|

spSae

vê

[0

Se

a

Sem

si

OS

Reto

eRjOrTUo

MU

-pet

Sprepitiqrsuode

appe

Sb| 06

25ESTOSSOOpserof

EE

ER

“GOT

PP

duquisaop

Dó

|

05

2PeRçuvgausampnsyjr

eniqna=pepyraennoo

do

o

det

OR

e

se

|

or

=qu"eombamçaepqpuonaosy

TanpaodaANco

erga

ombesvraralpey|

|SP

6

Mepct

mpotormt

top

Dpimmpeidsd

y

vo| or

SNEMOSapolmerysopa

Es

Sorrindo

à

sont

1

ue

po

het

ria

=paquap90

2P

“100SIDVANDOpSposnd

“TVINHNVNHSAOOAIVONTEVINOOWEOYÔVNAVED-SA

“ip

sSoppodisp

seisupembadimmoenano(3

ODIIQLSIH

gerocoriergLive

tirano

“200220omanenzanaL2“11000covasEDGE

e

OU2

DE

3

GOOseavivivasvsvisao



E MARA MUN. SITIO NOVO

rouiane 5%
PROC. ts — DO AdaS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA), ATESTA pora os fins de
direito que o-Sr. Gisen Nunes Lima, Cantador, com registro no CRC/MA nº
012078/0; nos PRESTOU SERVIÇOS DE ASSESSORIA EM CONTROLADORIA

PÚBLICA, nos períodos de 2013: 2020. ocupando o Cargo de Controlador,

Atestamos ainda a notória especialização do profissional. bam como
ainda que desconhecemas quaisquer atos que desabonem sua conduta.

Burtfirana (MA), 30 de Dezembro de 2020

Viçdaulo Boss ds gde
VAGTONIO BRANDÃO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

=4 Ay, Senador La Rocque, SIN - Centro — CEP 65935-500 BURITIRANA — MA.
prefeduragBburitrara ma gov br * (ss) oono coco



CÂMARA MUN, SITIO NOVO
FOLANI  QD6O.

Rs AM CONTAS PROC. 4 (dio
Price nº METIAOTATCEMA
Nate resta Cotas Al do eia
Exeseldo Riamenro: 013
Eldades Memicípio de artizama MA
Reaper Vig Fc doa Sie, rea, CPF 483 189406, demestindo na Ra Ma. Co Pr 2274, tr MA, CERdestaco

Minatéio Pública de Cita; Peas fio Cavalcat Vicio
Neto: Celi gr Wang Lado Otra

Pisa de Cinta Al das Pref de DcitmsaMA, de esperado do Secr Veg Breno dos Sd tb as we Hoe OT) Racinalização seriieneiva Temeceia percas Fenda de paecr prin pel arcaçã com restava ds coa. Ecammhamemde

PARÊCER PRÊVIO PLTER Ne nivámo

O Trina de Ca do Estado do Mann, noto ds eriições qu e ne 0 dr 1,4 1 2, a Cisco Federal, us, 7, oia),e Coto Vita at 1, na 1 oa cio | da 6º KIM, de je 2005 () ó (rgênica do TEHTMA), decida poanimado com senso plenária sr, nos eos ac eva do Rel, siga  abeeção da opnião do Misa Pai de Catconforme Perco 1º AJA TTAEPROC],

a nr Pós Pen pela aprovação cu pesava das Câmas Ads do Mp de Hscicana MA, cxsíiofnceia de 3013, derrspemnbiidado o Prfsto Senhor Vaginio Eemadãe do Sata, cm fudainto ro et 172, , da Cimpiiição Enade a 15, cia Lo E,Jd ar, da La 3.33 2005 (Les Ongica de TEIMA) em ato da regula rermmessnta e deserta no Halo da Ssração (49) 7”SNSIaBIO ETCERUMICIS AT e montes do ves;

fz enviar cópia de paços prévio, comodo do pisa eau à Clan Municip! da Doris NA pas lg, por fra da ex cadaelo Seen Tina! Fel no cid no Recure Extrait? MA QUE, e PAR OIG.

fieis eo Como do Na de ao Lo Hi da, Rendo Olive Fo, Á Cm da a PiE See Cs leu Sigo Li do Oie (e, Cn Sa Ano io SHaa Na vicia ras Preto Ped erga A da, medo Mas ti de E

Pique e sura

Sd do cnc da Toma dó Cocada Escada do Maranhão, cx fã Li 0 o je de 31,

Comélhiro atmunda Nono de Carvalho Lago Júnior
Procidms

Celio Jamquim Wauhington Lake de Chivlra



“Animado Nletranicamense Por:
ga Wu E de Oliva

Relvor
Em Já deja dO Ae 14:40

Remundo Nena de Cord Lago HrPresode pá de 3000 A 09:58:46
Bo Merci Ago ds Ii

Brocaradar do Caras.
Em 5 de jmir do MO 113440

J
CÂMARA MUN. SITIO NO
FOLRAN

PROC,

As

— DES
p LO4 2025)



RP. A
Ermermo nº HSA2RIS -TERIMA
Natas Prsaçãa de Costas Anal de Goterso
Fere Maneira 2014
Eatidades Muscpão de ussicama MA
Rep Vga Fade So (Pri, CPF nf 349.383 á, Fera Pora Pini do Son Ne E21, air Rdeção,imperaisM4A, CER: OS MIOIO

Bemearaear comtltio: Não sd
Mini pat de si Pesado ária ae | te
Mito Coml Alva (bt de isa Fem

Pre Mutpol de urina NA, tio faco de 304 de sespasbilicade do Sener Van Bo des Sá (Ive mcaPorri pela Ação, crcontando er à Mimi Pica de Comes = MPC.

PAM PRÉVIO PICK Ne ara

9 Teca de Co do Eco de Mo, is mo da cce us Le ces par. TZ. acho da Comeiição do Ext dA, vo5 si Le O, meio da Li nº RES, de 06 de ps da 2005; DECIDE, rasta, e oo rimas do Pet, to dtvoo Relstor, ooconanda enem Parecer aº TES MI MGPRROCYNGL, dá Miss Público da Eta
1 Kid Paes Prfoda pela Aprveação dm Cantu da Doador de Senpens da PrecoMemicpatHariicamuMA, esc ciasde 4,reportado do Semi Veio Frida ds Sara Prot os eo du mt, Me o da Li q 2593008,
Liar à Cmt da Vedas de ias MA, caco ia ap ii ca jd, os Pace Px scope do repesiorena e com ado Neanço Cl do Muni negado poa docasseação contada Ato, Maca de acao creci daEEMA a 308, e e fee de 2

Brevchos à senão 0 Comelbiros Mec Teint iva (Pres, icms Clveira Elo, Álvoço Cê de Fra Essa (Ra), JoquiWing Lair da Chivas é Pai! Tapary rd e Coreia Avi He Cita Haia ei Fr CotasProcerator Eua Pasto da Sia, met do Nitro Pb Cosa

Poti e cumps
Sala day Semedo Trama do Cena o Esso do Mao em São Lu: 08 de ld 302

Comilheira Mareido Tavarvé Sire
Pnet

Conelhutro Áivaro Chaar de Prança Ferreira
E

Digi Po de Sta
Broeeeador da Conta

atgia caes



Melo Tapes SiaPronese
Em Sd gt dl A 98 14

Degas Pao ea sia
Procadar de Cea

Hm 03 de agro de MES as 11:39:35
Alas Car de Peça temiaRear

Ema de go do 6 je q-4017

CÂMARA MUN.
FOLANS
PROC.

Digi ves
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TRIBUNAL DE CONTAS proc it «DOM 1625
8F

Prcemo º AXBARONO-— TEK.
ate ração does au do povo aco de rmdeação
selo Meir mts
ds Ps Mn de ria MA
carpete: Vaso Bina oe Ss Pi, COF MANSA
rece adçes comido anel Mac Scr da Nie GAMÍMA sº 400, Laisa Bina Vou Santos, OABEMA CAEM
va

Decio perdas socar Pro e std
Nbiêri Pic de Cont Pct Pano Henrique Ai dosRes
Rea: Camlheio oão Jorpe Tinta Pando

dis de send: esa de cas ea de gos Aprcição ds cone comida na óiz Ela re meto pd de Hd
Pe sn a Cam de Sri RECEN TCM a 91. Conheci em eso do tpm doe oito de
ao pecar 3 da Paul RSRS. Ape do Uia edad as rara e diemtação se ese
a Proee dasresecis. rovimEnt do rec ps demos cam iererido é odiar reto a emanação pa
Boo seat da ie pdrinds spo Pabiação da dia qui cs sa ja Evo pia pot
caia poa a Cima Mumia para n devidos fim,

ACÓRDÃO TEENS eo
Vi eba olsccdos ses e, em ade seco, bt da oco de smideração cut a deco prfria se cr Pri lo
EE qo agr ee de ie derem ca roi de Pari MA, marcio nc de, e ro ia
a e Ro e Sid, cm e Ela ds Tim) da Cit do Esso ca Maroc fuder nO am tas
de pa de 0 Orgia do TENHA) raios eu esa plenária contida, oe amd mu nc do oa +
ad Rolar. omeanndo soe parecer a Des Mint Público do Camas, em
ct o e cemadcção indo plo Ser Vi rn dm Si comido o mp ds req do

tn da a 1 da Lei Esta R2S97200S:
cu ei, ur povo as oo do simnidaço pa demente via PL TCE 7 GN, ee pj pes pa
Va o do ego voção pa auvação du o, oc mano ici do ias. Pd Li doa 826906, rt
a sand das irado era do diz meet,
creme Fido de Ei Mão d Mame MA, cr nos 9, | a Coição ea oo e 26,8 cata
C do dial e picas conta, dt, O (ee) as, que oia, pese saco epreiação do ut

deve e aialgaçãos
o pics esta ct pm Po al Hei des Tema de Cast, ar dono fi da o.

rea à me eli Aid Ta e (so, tn Ce da ça ei, Ja Joe Abi Pão (am, e
a o Pane Naa Nirdão e Elia Goals Le. Comece Sbtnos Ari Boas Cie Basto Needs
ema Nic q Comb Fer Catas es Procons da Come Po ti: Amo dm ia

Pias cume
Sola ds Som da Tidal de Cos di Estado do Mrs, ec ão Et, 13 de pr de,

Camaniniro Mare Tavacis Siva
Pridemo

Caseiro Jo Serge Snkdogo Pavão.

temos



RA MUN, SITIO NOVO
Ab 1.065. E

1 DOE DSo à AE
Pau Horis js Ri
Procscigor da Cunsos

Assinado Kistruaicameme Por,
Merelo frsacs SitePresenteEm de ago 0 0 da CA

To dog Lies Pao
TelrorE de age de 304 do 38

Po Him Ar co Rio
Procede Cias

“136 de ses de ADA às 114657



CARARA Miu, SITIO à

O 44 agr RBUNAL DE CONTAS nDE, ii -QOE haDPS

Presas SPNOOIS = TEMA
Nature: Prsição de Canas Amil de Cover
Exercicio Sermncdro: 2017
Lendas Musico de utiana MA
Mep agr Pao oe Se (Pet, CPE NAM SET; sem Ra Masi Cs Be, nº 27%; rs una: CD
88595.000 - Damian MA
Procurador comia: ão anca
NiistêviEiem e Catas: Proetrcr Degas Pi de Snes

Relatar: Caneco Alva Cós Frço Feira

Prestação de Comi As de Covers de Mumiipi de Muita MA, excicio finance de 20”, dé sespemailidade do See Vaga Beth
do Sasca. Parece peávio pole spação das costas, de acoao com o Ass Fico de Canna

PARECER PRÉVIO PLATCEMA Nestsnaas

Teen Custo o End fas, um us e comaçia que de cre 0a 173, cio 1, a Comiição Esto a mt 1º mina,e Lad 29, de do fe (2008, ducto, pisado, cr atuo otário de leo, e eee da daria ve do fel, coneonendo
cem Parecer RUUXTIVGEROCSDPS, do Mistério Pio de Comes
| sie pas pis pda preço das Conta monto Mede Brtma MA, cem Gmdameto = 10, ices | das? RS80S. cm8,4 9, incl 1 lesiva m canteáio Fame de 10)? de rp da Preco Vega Bão do Sac, constata a doBeen e SMC, me cu da Malanço Ch de Muncípia, dpreucar adega é ponição fiezia, ngamentáia e pesrimein do“ss 31 dede, e em ima dat ppcações, o att ep pricipos umas do combat aplicadas 4

Ainperação Pás,

Bots Ci ds sd a NA, io da ap in ju Pe Pri aonde pioemo co o danço Ve o Mom ndo pa neção esa o Rc Md e icção NimCA se de ee de.

Preso À ten o sta Mae aces Ho (Ono, Rar viro Fi, lv César da Fr Feer (eim) o opesing Pav, de Mara Cds cado, Jum Wang Luta ds Ceia e Dia Tpary em, 0 Conneliiro- Sbios Amo
TecsaseCósta Baco e Megaizeceçe Nov No Procuradas Deda Pra da Siva memo co Nair Pico do Com

ttiponce cup
“Sala ds son da Tede e Comes Esto do Marido, cm So La, 26 da bio 2023.

enero Maia Davars SivaPera
Camera Álvaro Chuar de França FerretesPele

Dogs Pao asia
Pecado do Cima
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Asminado Fletrelcumnte Pos
Ae Cd Te Feioar09d do de 1042

Mio av ses“Trens
Em de sd da DS OSS

Degas Paulo da SiroPepe de Coma
Eme 0 demo de MES de 1:80:30



e”.
Fm SHOTOISTCEMA
Nature! Petação do oras al de povo
Epá Peso Muacpal
reeicia Hmmmcotr: 271%
Eldnde Smciço de Merces
ao ger Meo ds Sac, Fl CFF 3499539504 Endrça RM Co Be, 27%, o Mui, CE
USE 000, Burn MA
Procurador camuituldo Lust fi pos aos, OABIAA né 17244
Nintêria bio de Cats! Pra Decgls Pao de lv
Relatar; Cie bina Mlquineque Nava Neo

está dec de pe nd Hc, ca eim de e espada o Sm Vamo Bed
“cano Paece predo pa apeuvação das vnts- Eccacnhuroto à Cera Municipal do Tina.

PARECER PRÉVIO PL-ICI/MA Nº Nena

dad Ce o ido Mc, o do ais qu is cao dt 31, 9 Véio Fica a e [TE tao
e eo to da Marão io 09 a, cao da Lu nº 28, de 4 do pn de 300 (Le Orgia o TETÊMAD,
des sm ea pl, a do si eia a a di
abc de como

o ps pos a ap ad era Min da Mura MA, eco Fim e 1 de eta,
e e e doa Sa, cr fame na foco, cl ae, io 1 da Lei sus 25, de 9 dep e
a ICENNA) comida pe Ralo deIação 71 4/NÊ ad spot mea aa ea doe do ancião
pra da enero, dica a nbmevêna das sendo eopttloi  legin nerndra de gestão pics

ias à Co Mtv do Puta, ie, ap ad e og ava ga e peer rã, paraanão
peovita o 4 2 da a. 3 da Cimmtuição Fed

cs À seo q Lelis Ji Wing Ltda O (Peniano, dedo Oleo Ele, fo Jorge Jc Paço di
fe o do Rir Calda Pro e Mcdo same Siva, o Cit Sine Ai Msc Ci
fr (iene madri Frite ade o Brg Jc Creica Vieir. mero de Miro Pio e Cont.

Peles cumpre

Sola da Somando Tea! da Contas o Fado do Marasd em S Lt, 3 de agua de MT

Comer dom Witagnm Lt de Ceira
Pre

Comisic Sutim Mlgnade qa Nes Nor
Redator

ja Colt Via
Erocasado do (ut

mágina à do é



m/f ama ve conctas
Ainado Elreonlenmmente Pro

Jugio Wasige Lua de Oliveira
Preidemo

21 deacende 2 e 10077
Neiquisodeque Nara Ne

Rem
E de oa de Meda VOADSA

oi Csadcit Vira
Procurador do Cotas

“Em de e de 30 da 02:51

CAMARA MUN, SITIO ROVO
roumni 262

—DOH22AS

[ESTE
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oc, ue OO piasA
Process” 3186/2030-TEEMA
Nomareza Prestação do Cia Ama o Cava

Exerce Bmmvetr) 2019
Vintdde: Mtmcpin de Mariana MA
Bespomved: Vaga Demi dm Seniores; idem e oiii ns Ma Maroca Camelo Bracesaº T75. CEP "64835-000.
Baias MANisa Público de Contas: Procaradar Pao Hecique Ara dos Res.
Meter Comaecio Je Wanhisguoa Lui de Oliveira

ASSINA

Presação de Cintas Aqua! e Cremes de respeitado do Senhor Vgamio Hds ds Samos, Pref da Momiipio de Aacíina exercício
iara de 219 [ney ita da Irgulidade que aca 4 gde das Cit Emi de Pares Prévia pela Apraeação. Envio de cp de poças

pecado à Câmara Mania de Mura NA
PAMELA PAIO PTC nsauas
O idas di Cota do Edo de Maranão, O o da composta que Se cf: 1%, io Cri som de Marão, ea
e ico Lda Ea 258, de 6 o ja 00 (Li Orla da TEIMAdes. miados pda olá 0 termos
Jo rel vao do Meat, acl o Parse” 57332 SCGIPROCHPIIAM do Minho Pia de Cases
ei por pr pa aprvaçã ds Cota dê Cover do Mio de Daria, de reiamtdade o efa Ser Vaga Desta
ASS moeia Haro de 20, cem fdc no 17, ncia, de Camição Ena au taco L 5a 9 5 faco
da Leg 2342009, errado de mexicano plidads,
a de Ve do Mi NA, pd em pa a pç do Ca Al Prde Pe Pr, Moço eae SAL Ro 171, pega a Comeiação o Eta o Mares a as, padgrado 1%,Lt

“Ebal 25 de de ja 2005
Peer à nd co Cimeic Mae Tive Sa (dead, ÁatoCás do Fnça Fei, Ja forge Hobie Pio, on da Rir
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A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA/MA, ATESTA para

os fins de direito que o Sr, Glison Nunes Lima, Contador, com registro no CRCIMA nº

012078/0; prestou serviços de assessoria contábil pública cumprindo pontualmente com as

obrigações assumidas no tocante aos serviços de contabilidade pública, nas exercicios de

2021 e 2022, ocupando o Cargo de Contador.

Atestames ainda a notória especialização do profissional, -bem como ainda que
desconhecemos qusisquer atos qua desabonem sua conduta.

São Pedro da Água Branca/MA, 30 de Dezembro de 2022.

dis Uennés Le usa
'ONIO FERNANDES DE SOUSA

PRESIDENTE

Ps ão Lada, 706 - Covtio— CEP: 85 929.000 —Sã Pedro da Aqua Branca - MA.
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ESTADO DO MARANHÃO —S
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60
GABINETE DO PREFEITO.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOSIMA. ATESTA para os fins de
direito que o Sr. Gilson Nunes Lima, Contador, com registro no CRC/MA nº 012078/0-7,
Prestou-nos serviços de assessoria e consultoria técnicos especializados em
contabilidade pública, cumprindo pontualmente com as obrigações assumidas no tocante
BOS serviços ora contratados, nos exercícios da 2021 a 2024, ocupando o Cargo de
Contador.

Atestamos ainda a notória especialização do profissional, bem como não
Sonstando em nossos registros fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas

Por ser verdade, firmamos a presente.

Buniirana/MA, 30 de dezembro de 2024

DOMINGOS PINHEIRO |; Astro de fórra sigita! por DoMiNGOS
CIRQUEIRA43636969315 5 fearsDomingos iro Cirqueira

efeito Municipal

Av. FabAEi Ferraz, nº. 192, Canro = Montes Aliss-MA
wiiwimentesalima me 994.
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

003/2025, QUE FAZEM ENTRE Si A CÂMARA
MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO (MA) E
ICONSULT - CONSULTORIA E ASSESSORIA
CONTÁBIL LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO (MA), pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJIMF nº 07.307.267/0001-75, com sede administrativa na Rua
Ministro Jonas SIN, Centro, por seu Presidente, LEONEL SIGMAR SOUSA REIS,

brasileiro, casado, agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e
ICONSULT — CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA., pessoa jurídica

dé direito privado inscrita no CNPJ sob. o nº 52.051.528/0001-10, com sede na Rua
João Lisboa nº 658, Vila Lobão, Imperatriz-- MA, neste ato representada por seu titular

Sr. Gilson Nunes Lima, brasileiro, casado, contador, portador da cédula da identidade

de-nº 4671795 SSP-PA e do CPF nº 714..630.542-20, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo nº 002/2025 e em observância às disposições da Lei nº

14,133, de 1º de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1890 - Código da: Defesa do

Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do processo de Inexigibilidade nº 002/2025, mediante as
cláusulas e condições & seguir enunciadas,

14. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo da Contrato é a prestação de serviços-de assessoria

é consultoria contábil, conforme especificações é quantitetivos estabelecidos no

Termo de Referência, anexo do Edital.
12. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade nº 002/2025. identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, indapendentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

aro
ITEM OBJETO imases) V.UNT. | V. TOTAL

Presiação da somiços de Assessoria e Consultoria
técnicos Contebilidade Pública,

car aemsmento és Nomes  grasieras do) 2 8.006,00 | 72000,00
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público — NECASP,
Plano de Contas Aplicado no Setor Público (PGASP) e
as normas e princípios contábeis.

Os-serviços compreendem:

a) Assessoria Contábil, Finanêeira, Orçamentária, Patrimonial e Operacional;

b) Assessoria e Consultoria na etaboração da prestação de conta anual,

e) Assessaria e Consultoria na execução e controle da Contabilidade da Câmara:

é) Assessoria e Consultoria na Análisa das Demonstrações Contábeis;

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65,925-000
CNPJ - 07,307.267/0001-25
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

[) Orientação na Manifestação formal em processos de prestação de coritas junto

ao Tribunal de Contas Estado do Maranhão, e nas Comissões do Poder

Legislativo;
h Orientação na geração de: arquivos junto sos sistemas do Tribunal da Contas

do Estado do Maranhão (SINGER, SINC FISCAL, SINC FOLHA, SINC
CONTRATA; INFORME, IEGE, IEGM, E-CONSULTA, ETCESPECIAL, EPCAÃe
outros sistemas do Tribunal de Contas Estado do Maranhão).

k Orientação quanto a Publicação dos dados definidos na Lei Complementar nº
131/2008 - Portal Transparência do Poder Legistativo;

y Orientação técnica na elaboração é publicação do Relatório exigido Lei de

Responsabilidade Fiscal: Relatório-de Gestão Fiscal- RGF a outros (SICONFI).
m) Orientação técnica na aplicação dos percentuals mínimos definidos na

Constituição e na Lei de Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;
n Assessoria e consultoria no acompanhamento e atualização do CAUC.
o) Orientação na elaboração DCTF Web, DIRF e outros sistomas da Receita

1,4, Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2, A Proposta do contratado,
1,4,3, Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.5. O regime de execução é o de empreitada par preço globel,

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
21 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mesas; contados da data de
Sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Let n*

14.133, de 2021.
22. À prorrogação de que trata este Item é condicionada as ateste, pela autoridade
competente, de que as: condições e os preços permanecem vantejosos para à
Administração, permitida -a. negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

é) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

23. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
244, À prorrogação de contrato deverá ser promovida: mediante celebração da termo

aditivo.
25. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados so longo do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição pera a renovação
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26, O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos s condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4, CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO.
4.1, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA— PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil
reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
53. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
68.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
IPCA, exclusivamente para as obrigações Iniciadas e-concluidas apés a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do diltimo reajuste.
7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) da reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
Índice(s) definitivo(s).
7.5, Nas aferições finais, o(s) indica(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo,
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEF 65.925-000
CNPJ - 07.307.257/0001-75



o
ESTADO DO MARANHÃO CAMARA MU, SITIO hr)
PODER LEGISLATIVO FOLIA NE

MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO sda. E
proc, us OO! sanas

82. Exiglr o cumprimento de todas as obrigações assumidas: pelo Contratado, deacordo com o contrato é seus anexos; ,
8.3. Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
84. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
Corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e: o cumprimento das obrigações
pelo Contratado,
8.6. Efetuar o pagamento so Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
Objeto, no prazo, forma e condições estabelacidos no presente Contrato e no Termode Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei é neste Contrato;
88. Clentificar o órgão de representação judicial do Poder Legislativo Municipal para
adoção das medidas cabiveis: quando do descumprimento de obrigações pelo

89. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reciamações
relacionadas & execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentas, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
“a boa execução do ajuste:
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida à prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos: de resstabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado na prazo máximo da cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como.
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos au subordinados.

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI & XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contráio e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos o as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
Seguir dispostas:
8.2, Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato,
8.2.1, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9,3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
Superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou Informação por eles. solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cula quantidade, qualidade e
tecnologia: deverão atender às recomendações de boa técnica s a legislação de
regência,
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8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás-suas e»
em parte, no prazo fixado pelo fisca! do contrato, Os serviços nos q
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empre
9.6. Responsabiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, deacordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a: fiscalização ou o acompanhamento da Execução contratual peloContratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7, Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidadede realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açõesde contingência cabiveis.
2.8. Não contratar, durante à vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente docontratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágratoúnico, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistemia de Cadastro deFomecedores — SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até O dia trinta do mês seguinte-ao da prestação dos serviços,os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social:
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado,
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
&) Certidão Negativa-de Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáriase as demais previstas em legislação específica, cuja inadimpiêncis não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte é quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou porSeus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos ralativos à execução do empresndimento.
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica-ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.
9.14, Promover a guarda, manutenção & vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legistação:pertinente. cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos sarviços e nas melhores condições de segurança, higiens e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e )quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujem às especificações do
memorial descritivo ou Instrumento congênere.
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8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze a p rautilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ouinsalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social oupara aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas nalegisiação (art 116);9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazofixado pelo fiscal do contrato, com a Indicação dos empregados que preencheram asreferidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar siglo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no: dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente emsua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos sventos-arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,de 2021;
9,23, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante
9,25, Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, & relação nominal dosempregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.9.27, Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme acategoria profissional.

descrito nas especificações do objeto,
9.29, Instruir seus empregados quanto à necessidade: de acatar as Normas Internasdo Contratante.
9:30. Instruir seus empregados a respeito das elividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo oContratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.
9:31, Instruir os-seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas doContratante,
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme asáreas da atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme 6 caso, as licenças necessárias edemais documentos autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável.

19. CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
101 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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141. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA = INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de

contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Paderne po GS PO o con orana Cano Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado,
&) apresentar documentação falsa ou prestar deciaração feisa durante a execução do
contrato;
1) praticar ato fraudulento na execução do contrato,
8) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nê 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
|. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não-se justificar a imposição da perialidade mais grave (art. 158, $2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
li Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas: as condutas descritas: nas
alíneas "b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grava (art. 156, 6 4º. da Lei nº 14,133, de 2021);
iii, Declaração de inidoneidads para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f, "g" e “h" do subitem acima deste-Contrato, bem como nas
alíneas “b', “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156.
85º, da Lei nº 14.133, qe 2021);
Iv, Multa;
1. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de-atraso injustificado sobre o

velor da parcela inadimplida, eté o limite de 10 (dez) dias,
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre O valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. .

i atraso suparior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art, 137 da Lei n. 14,133, de 2021.

3. Compensatória. para as infrações descritas nas alíneas “e” a "hº do subitem 11.1,
de 5% do valor do Contrato.
4, Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea “c' do
subitem 11.1, de 20% do valor do Contrato.
do Para, riteção demeito hã eli def 1.1 mu do co valor do

ontrato.
6. Para infrações descritas na alinea “d” do subitem 11,1, a multa-será de 3% do valor
do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a" do subltem 11,1, a multa-será de 3% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclul, am hipótese

elguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
89º, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11:34, Todas as sanções previstas neste Contrato poderãb SRT
cumulativamente com a multa (art. 156, 47º, da Lei nº 14.133, da 2021];
11.3.2, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intaressado no prazo

de 1º (quinze) dies úteis, contado da data de sua intimação (or. 157, da Leinº 14.138,
2021)

11.38. Sa a multa aplicada & as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
dessa valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 158, $8º, da Lei-nº 14,133, de 2021),
11.34. Previamente Bo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

récolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11,4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qua assegure.
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei'n" 14,133/21 para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de-deciaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14,133,

de 2021):
a)anatureza e a gravidade da Infração cometida;
bas peculiaridades. do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os.danos que deia provierem para o Contratante:
B) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas:
& orientações dos-órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos fesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados & julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 158):
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
Nicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessos jurídica serão estendidos 20s seus
administradores e sócios com poderes da administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 180, da Lei nº 14.133, de
2021)
11.8./0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da-sanção, informar-e: manter atualizados os dados relativos às
sanções por eta aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional da
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) é no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 181, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
1413321.
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratantemulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida afiva-podera
Compensados, total ou parcialmente, com os eréditos devidos pelo referido órgidecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, da 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX)121 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.122. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer dêculpa do contratado:
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe. aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas, é
b) poderá a Administração optar pela Extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
123. O contrato poderá ser-extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no ertigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigaveimente, assegurados o contraditório é a ampla defesa.12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lel.123.2. A alteração social ou a modificação da finalidads ou da estrutura da empresanão ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
123.21. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido de;
12.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
124.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5, A extinção do contrato não configura óbice para: o reconhecimento do
desaquilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que-será concedida Indenização par
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculode natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do: órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que-deles-seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vil)
13.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercicio,
na dotação abaixo discriminada:

01.031.0001,2-002 - Manutenção das Atividades Legislativas
3.3.90,39 — Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. S2/lyz=714.1, Os casos omissos serão: decididos pelo contratante, segundo
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,subsidiariamente, segundo-as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1890 — Códigode Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1, Eventuais alterações contratuais rêger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
Seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões qua se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte eeinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 3formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 daLei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros-que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porfreios apostia, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ar. 136 daLei nº 14.133, de 2021

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO
78.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCF), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.139, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Iniemet, em atenção ao art. 97, caput, da Lein.º 14.138, de-2021, e so art, 8º: 82º da Lei n. 12.527, de 2011, clear. 7º, 83º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Montes Altos (MA) para dirimir os litígios quedecorrarem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostospela conciliação, conforme art. 92, 51º da Lei nº 14.133/21.
Pera firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi favrado emduas (duas) vias de igual teor, que, depois da lido e schado em ordem, vai assinadopelos contraentes.

Sllio/Novo (MA), de da

CONTRATANTE
Presidente Câmara Municipal

CONTRATADA
Representante Legai

TESTEMUNHAS:

1.
CPF
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“Prestação de serviços de assessoria e
consultoria contábil. Serviços
Excepcionais. Inexigibilidade de Licitação,
Possibilidade. Pressupostos legais.”

A ASSESSORIA JURÍDICA DA CAMARA MUNICIPAL DE
SÍTIO NOVO - MA, no exercício de suas atribuições legais, vam proceder 4 análise e
emissão de Parecer Jurídico.

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida deprocedimento licitatório, formulada pela Chefia de Gabinete/Tesouraria,
por meio da qual aduz, dentré outros fundamentos, que “/...] emissão deparecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, porinexigibilidade de licitação [...J".

O Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência,
justifica que “[.] O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao
assessoramento do corpo técnico lotado no setor contábil do Poder Legistativo
Municipal, orientando e acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos

servidores a fim de qua sejam observados todos os preceitos legais pertinentes
a matéria, [..)" é que “T.J A refórida contratação se faz necessária diante da
Inexistência, nos quadros desta Casa de Leis, de servidor ofetivo: dotado de
qualificação técnica em licitações e contratos administrativos. [..]"

Sustenta que “/..] O corpo técnico lotado no setor de
contabilidade do Poder Legislativo Municipal necessita de orientaçãoe acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pelos servidores,especialmente em razão da importância dos procedimentos contábeis
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proc, ne COS /a0os
no âmbito da administração, os quais devem observ,
legislação específicos. [..|"

Em seu pedido, assevera ainda que “[../ À inexigibilidadede licitação para a contratação dos serviços de assessoria e
consultoria contábil se funda no inciso HI, “e” do art, 74 da lei14,133/21 c/c 25, $$ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 9,295/46 e, portanta, se
justifica pela inviabilidade de competição ante a singularidade técnica
e notória especialização do profissional titular da pessoa jurídicacontratada. [...j”

Por fim, plaiteou pela contratação de ICONSULT —
CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, inscrita no CNPJ nº
52.051.628/0001-10.

Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais da
pessoa jurídica acima citada, bem como = prova de especialização e, ainda,
experiência anterior do profissional titular, responsável pela execução dos serviços
técnicos, a fim de:demonsirar que às mesmos, além de singulares, são revestidos da
notória especialização.

Também foi aportada certidão da Chefia de
Gabinete/Tesouraria do Poder Legisiativo Municipal, esclarecendo que inaxistem nós
quadros da administração servidores dotados de qualificação técnica na área de
aluação objeto do pretenso contrato (assessoria contábl)

Este é o relatório, Passo a opinar.

A Constituição da República prevê a possibilidade da
aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da
Administração Pública, sem prévio procedimento licitatório.

Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta Magna, in verbis:

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 Joe
CNPJ - 07,307,257/0001-75

+



'ARA MUN. SITIO NOVOESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO- e CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se
que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levadaa efeito pela Administração Pública deve ser precedida do competente
procedimento licitatório, regido atualmente pela Lei nº 14.133/21.

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e
Contratos Administrativos, regulamentando a primeira parte do art, 37,XXI, da Carta Magna, estabeleceu em seu art. 74 e incisos as hipóteses
€ pressupostos em que se torna inexigível a realização de licitação.

Reza o art. 74, IN, “c”, da Lei nº 14.133/21, que:

“É ihexigivol a licitação quando Inviávet a competição, em especial
nos casos de:
E JM - contratação dos seguintes serviços técnicos espacializados de
natureza predominantemente Intelectual com profissionais: ou
emprésas de notória especialização, vedada a Inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
[..] e) assessorias ou consultorias técnicas o auditorias financeiras ou
tributários; [..]" (destaques e grifos nossos)

No caso em tela, os documentos acostados ao processo
administrativo, mormente no que tange a especialização e experiência
anterior do titular da pessoa jurídica a ser contratada, demonstram à
singularidade técnica dos serviços a serem prestados pelo mesmo,
coadunando-se com o que disciplina o art, 25, $3 1º e 2º do Decreto-Lei
nº 9.295/46 e art. 74, UI, “c”, da Lei nº 14.133/21.

Acerca da possibilidade de contratação de serviços de
assessoria contábil, por inexigibilidade de licitação, urge citar o
posicionamento do E. STF nos autos do Inquérito nº 3074-SC, Rel. Min.
Luís Roberto Barroso, julgado pela primeira Turma em 26/08/2014 é o

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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Inquérito nº 3.077/AL, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado pel
29/03/12, conforme ensina Fabrício Motta!:

“LJ a) É possivel a contratação precedida de inexigibilidade de

“utros profissionais ou emprosas aptos prestarem o serviço impede.
a inexigibilidade de licitação;
2) Uma vaz presentes: os requisitos-da Lei nº 8.868/83, a decisão de

Ml e V da Lei 8.666/93 seria Inconstitucional, porquanto admite
expressamente a contratação de pareceres, consultoria,
assessoramento é patrocínio de causas judiciais e administrativas.
Além disso, é de rigor avaliar concritamente a aptidão profissional do
corpo jurídico disponivel para a Administração e » questão da
confiança, ligada a aspectos discricionários, deva ser considerada
para fins de licitude da decisão”.

No que tanga a “confiança”, um dos requisitos da contratação,
trazemos à baila parte da-ementa do HC 86.198/PR, Julgado pelo STF, cuja relatoria
foi do Ministro Sepúlveda Pertence, vide:

“Lo HI — Habeas Corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L.
8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a Inexigibilidade,
no casa, de licitação para a contratação de serviços de advocacia.

! Conlúr- A lei de contratação de advogados por inexigibilidade delicitação y A
RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
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documental trazida, permite concluir, no caso, pola inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia,
Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços ds
advocacia, dada a Incompatibilidade com as limitações técnicas é
legais ca profissão (L. 8.906/54, art. 34, IV; e Código de Ética e
Disciplina da OABA995, art 7º).

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da AP nº348:

“AÇÃO PENAL PÚBLICA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DEADVOGADOS FACE A CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DAADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA, LICITAÇÃO, ART. 37, XXIDA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃOCIGIBILAD p é
TÓRIAESPECIALIZAÇÃO DOS

do " (eE.o E º do art. 25 du Lei 8.666/93).0 que anorma extraída do testo legal exige é a notória especialização, associada aoelemento subjetivo confiança”, (destaques e grifos nossos)
Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E,

Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, ART, 17 DA LIA. ART, 295, V DO CPC.
ART. 178 DO CCE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/99.
REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, SINGULARIDADE
DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO, DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA:- CER 65.925-000 PreáCNPJ - 07.307.267/0001-75
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INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DES
AFILHADISMO OU COMPADRIO, RECURSO ES »
1. Quanto à alegada violação so 17, 887º, Bº, 9º o 10 da LeiB. 425/02, mt
285, V do CPC e art 178, 8 8º, V, bº do GC/18. constata-se que tal
matéria não restou debetida no acórdão recordo, carscendo da
Prequestionamento, requisito Indispensável ao acesso às instâncias

excôpeioriais. Aplicávais, assim, as Súmulas 282 e 355 do STF. 2. Em que
pese à muturéza de ordem pública das: quesiões susnitadas, a Core
Especial casta Tribunal já firmou entendimento dá que aió mesmo as
matérias da ordem pública Jovem estar prequesiianades. Pracedentes:
ABRO nos EREsp 1,253389/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS. DJe
02/05/2013; AGR nos EAQ 1.330,346/RJ, Ret. Min, ELIANA CALMON, DJs
20/02/2013; AgRg nos EREsp 947-237/SC, Rol. Min, JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA. Die 10/05/2012. 3, Dapreende-se, de leitura dos ans. 13.4 25
da Lei 558/08 que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados
mo art 13, com inexigibilidade de licitação, imprescindível & presença dos
sequisilos de riaturmza singular do serviço. prestado, inviabilidade de
competição e notóris especialização. 4 É impossível aferir, mediante
processo licitatório, o trabalho Intelectual dó Advogado, pols trata-se de
prestação de-serviços de nsluraza personalissima e singular, mostrando-se
patente a Invisbilidade de competição, 5, A singulenidade dos serviços
prestados pelo Advogado consists em seus: conhecimentos Individuais,
estando ligada- sua cepacitsção profissiorial, sando, dessa formia, inviável
escolhar o melhor profissional, para prestar serviço de natureza Intelectual,
por meio de: lkitação, pois tal mensuração não sé funda em critérios
objetivos (coma o menor preço). 6. Diante ds natureza intelectual singular
dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de
confiança, é lícito so administrador, desde que movido pelo Interesse
público, ullizar da discricionariedada, que lhe foi contsrida peta tel, pera &
ascólha do malhor profissional 7. Recurso Especial & que só dá
provimento para julgar improcedentes os: pedidos: da inicial, em razão de
inexistência de improbidade. administrativa” (grifo nosso) RECURSO
ESPECIAL Nº 1182332 - RS (2010/0080657-3) RELATOR: MINISTRO
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO RECORRENTE: EtBIO DE
MENDONÇA: SENNA ADVOGADO: JOSE ALEXANDRE BARBOZA
JUNQUEIRA E OUTRO(S) RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Jar
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ADMINISTRATIVA. ART, 635, Il, DO CPC. ALEGAÇÕE! Cas
SÚMULA 284/8TF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
LICITAÇÃO, INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL

SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. Alegações gonéricas quanto 4 vidleção do
artigo 535 do CPC não bastam à abarura ds via especial, com basg na sit.
105, inciso lll, alinea “a”, da CF. Incidência ds Súmula 284/STF. 2, A

Contratação de serviços de advogado por inexigibildiade 45 licitação está
expressamenta prevista na Lei 6.668, art 26, Il cc o art 13,V.3,A
conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de
clâustilas contratuais e do conjunto fático-probatório ds gutos, Déssárie, o
acolhimento da pretensão recursal, no sentido de-ausância dos requisitos
exigidos para à coniritação de escritório do advocacia por meio da
inexipibiidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
Precedentes, 4. Recurso aspecia) não conhecido (REsp 1285378/MG, Rel
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJs 26/03/2012).

Também sobre o requisito “confiança” vemi o verbete nº
264 da Súmula do Tribunal de Contas da União assim disciplinar:

“A Inexigibilidade de para a contratação de serviços ténicos com
Pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quandode tratar de serviço de natureza singular, capas de exigir, na seleção do

Acerca da particularidade dos serviços a serem prestados
(assessoria contábil em matérias atinentes a administração pública),
suficientemente demonstrada e comprovada pelos documentos
anexados aos autos, extrai-se que o profissional titular da pessoa
Jurídica há anos atua na região junto a administração pública, ora na
qualidade de agente responsável pela condução dos procedimentos
contábeis, ora na função de assessor contábil, o que reflete na
singularidade e especificidade dos serviços,

RUA MINISTRO JOMAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA « CER 65.925-000CNPJ - 07.307.267/0001-75.
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PROC, Na DOE
Ensina Pedro Ulysses Buritisal Alves de Souza” CET?

“Além do mais, & náturoza do objeto da assessoria junto
Tribunais de Contas é bastante singular, e nesta ponto temos que
analisar o entondimento da expressão “natureza singular" sob três
aspectos: a) am relação ao próprio objeto; b) em relação so seu
exscutor; e, c) em relação so modo de executar.
Nas palavras da BRAZ (2012, p. 111.112):
“O objeto da contratação não pode mar, à toda evidência, um serviço
Comum, passivel do ser realizado por qualquer profissional,
especializado ou não. Não deve, todavia, ser entendido como um
Terviço único, predeterminado. Pade tor natureza genérica, desde que
possua características particularizantos « específicas, como por
exemplo, assessoria jurídica"
Nonte caso, vê-se que a assessoria jurídica junto aos. Tribunais-de
Contas preenche perfeitamente o requisito da singularidade do objeto,
haja vista não mer do conhecimento geral o modo como procodar com
tal mesessoria, sendo que poucos os profissionais que ne aventuram
nessa área tão especifica do direito.
O executor deve sor profissional possuidor de notória especialidade

em relação so objeto da contratação, dessa especialização extrapola a
singularidade específica. Já abordou-se com bastante detalhes o

presente ponto em linhas passadas,
BRAZ (2012, p. 112), citando Toshio Mukal, esclarece:
“Não basta a singularidade do objeto ea especialização do exscutor,
necessário se faz, para a junção desses fatores, que o sujeito txocuta
do modo especial o objato, o que é, em sintése, o que busca a
Administração Pública a execução do serviço do modo
particularizado, de forma a assegurar seja alcançado o objetivo

almejado, atendendo ao interesso público”
Viú-se que a contratação direta de advogado para prestar assessoria
Jurídica: por inexigibilidade de licitação: é possível, desde que 9 objeto
Soja singular a o profisslonal do notória especialidade."

Cumpre registrar que a confiança nos trabalhos a serem
desenvolvidos pelo profissional a ser contratado, resulta da vasta

2 SOUZA, Pedro Ulysses Buritisal Alves de. Inexigibilidade de licitução pary assessoria
jurídica: Revista Jus Navigandi, ISSN. 1518-4862, Teresina, ano 21, n. 4902, 2 dez 2016.Disponivel em: https:/jus.com.br/pareceres/50007.
RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000 =CNPJ = 07.307.257/0001-75.
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atuação do mesmo junto a vários órgãos da administração, públicas:
podendo ser objeto de aferição por meio de critérios objetivos, ou sej
por simples disputa de preços.

ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO

= CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraiba pacificou o
entendimento acerca da legalidade do procedimento de inexigibilidade
de licitação para a contratação de serviços jurídicos e contábeis, seja
para assessoria em gestão ou patrocínio de causas, senão vejamos:

“Em velação a contratação de escritórios de advocacia, este exrégio Tribunalde Contas, já vem considerando regular ns contratações de fais serviços por
meio de inexigibilidade de licitação, 0 que esvazia a discunão sobre a
singularidade do serviço aventada nos autos, entretanto, cabe 4 devida
justificação dos preços ora contratados” (Acórdão APL — TC 0008/15

(serviços advocatícios). Assim, ax despesas devem ser excluídas da rol das não
Tieitadas,” (Parecer PPL — TC nº 00020/16)

“Lu esta Corte já pasificon entendimento pela tegalidado das contratações de
serviços contábeis E advocatícios, por meio de inexigibilidade de licitação,
amsim como, firmou entendimento de que as assesmorias não são,

necessariamente, prestadas par meio de parecer escrito ou qualquer
documento que comprove sua materialidade.” (Acórdão APL — TC nºdostor2016)
“e AS despesas com serviços advocatícios e do assessoria Jurídica
(R$ 35.200,00), bem comio aquelas com serviços contábeis (R$ 78.900,00), estão
devidamente fleitados, com a apresentação das Inesigibilidades nº 01/2014 e
O2/1014 (Documentos TC nº IS. 417/16 e 15,418/16), como tem sido ndmitidonas reiteradas decisões desta Corte de Contas [..Jº (Acónião APL TC6332016)",

Por outro ângulo, a pesquisa de preços aportada pela
secretaria de origem, evidencia que o valor proposto para a execução
dos serviços cuja contratação é pretendida: encontra-se devidamente
albergado pela razoabilidade e proporcionalidade,

Por derradeiro, após a devida análise, aprovamos a minuta
do contrato administrativo posto que observadas as disposições legais
atinentes a matéria. (art. 72, HH, da Lei nº 14.133/21)

EA

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65:925-000 dá
CNPJ - 07,307.267/0001-75
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Dessarte, uma vez presentes os pressupostosda contratação direta, por inexigibilidade de licitação, opina este Órgãopela legalidade do procedimento Para a “prestação de serviços deassessoria contábil junto a administração pública”, observado oprocedimento disposto na Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais
aplicáveis à matéria.

Este éo Parecer.

Sítio Novo (MA), 23 de janeiro de 2025

LEONAN CARVALHO SOUSA
Assessor Jurídico
OAB-MA 21.266
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Processo nº 004/2025

Sitio Novo (MA), de 24 Janeiro de 2025

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico,
encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento em
seus ulteriores termos.

saçã fenalho Laisna
Leonan Carvalho Sousa

Assessor Jurídico
OAB-MA 21,266
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Processo de Incxigibilidade nº 002/2025

Sitio Novo (MA), 24 de janeiro de 2025

O Departamento Administrativo vem por meio deste encâminhar os autos do
Processo em epigrafe para fins de ratificação da contrntação por inexigibilidade de licitação cujo
Objeto consiste nm prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

— Aster tea
Auxiliar Administrativo

Portaria nº 008/2025

EXMO. SR.
LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA
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MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO proc. ge OQUL 19035

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

Processo de Inexigibilidade nº: 002/2025

Portanto, efetive-se a contratação, por inexisibilidade de licitação, segundo Odisposto acima.

Sigam-se seus ulteriores termos.

Sítio Novo (MA), 27 de janeiro de 2025

LEONEL SIGMAR SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.525-000ENPI- 07.307.267/0001-75
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— CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO Fono LI
Proc. ue DOM sos.

Processo Inexg; 002/2025

Sítio Novo (MA), 27 de janeiro de 2025

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epigrafe para fins de elaboração
do termo de contrato e demais providências cabíveis,

LEONEL rs SOUSA REIS
Presidente da Câmara Municipal

À TLMO, SR.
XANGUAY NASCIMENTO GUEDES
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
NESTA

RUA MINISTRO JONAS, S/Nº, CENTRO, SÍTIO NOVO-MA - CEP 65.925-000
CNPJ -07,307.257/0001-75


